
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

Av. Senador Vitorino Freire, Nº 2001, - Bairro Areinha, São Luís/MA, CEP 65030-015
Telefone: (98) 2109 - 9300 - www.trt16.jus.br

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 000007670/2024
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
natureza continuada de manutenção preventiva e corretiva dos elevadores
instalados no Fórum Trabalhista Astolfo Serra, com fornecimento de mão de obra,
peças, componentes, materiais, ferramentas, instrumentos, equipamentos de
proteção individual e demais meios necessários ao serviço, conforme condições e
critérios estabelecidos neste Termo de Referência e seus apêndices.

ItemDescrição CATSER
Unidade
de
Medida

Quantidade
Unitário
Mensal P/
Equipamento

Valor
Estimado
Mensal

Valor
Estimado
Anual

1

Prestação de
serviço de
manutenção
preventiva e
corretiva de
elevadores
da marca
Thyssenkupp
localizados
no Fórum
Astolfo Serra,
em São
Luís/MA

3557 Serv. 3 R$ 1.137,96 R$
3.413,89

R$
40.966,67

1.2. O objeto é classificado como serviço comum de engenharia, de caráter
continuado, conforme alínea “a” do inciso XXI e inciso XV do art. 6° da Lei nº
14.133/2021, respectivamente.
1.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do
contrato, prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses , na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contratantes.
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
2.1. A contratação encontra-se prevista no plano de contratações anual do
exercício de 2025, item 4 da parte III - Contratações de Obras e Serviços de
Engenharia.
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A fundamentação para a presente contratação se encontra detalhada no
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Estudo Técnico Preliminar.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO
4.1. Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
elevadores, com fornecimento de peças, insumos e componentes originais novos ou
similares, desde que recomendados pelo fabricante, em 3 (três) equipamentos da
marca ThyssenKrupp, instalados no Fórum Trabalhista “Astolfo Serra” em São Luís-
MA, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência,
entendendo-se por:
4.1.1. Manutenção preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de
quebras e defeitos nas instalações dos elevadores, mantendo-as em perfeito estado
de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e
normas técnicas específicas;
4.1.2. Manutenção corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras e
defeitos apresentados nas instalações dos elevadores, mantendo-as em perfeito
funcionamento.
4.2. A empresa Contratada fornecerá mão de obra técnica especializada e
operacional e, também, as todas as peças de reposição, componentes, acessórios,
materiais, equipamentos e ferramentas necessárias ao funcionamento regular,
eficiente e econômico dos equipamentos, observando as rotinas, os procedimentos
e as normas aplicáveis, as orientações dos fabricantes e outras, recomendadas pela
boa técnica da Engenharia.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Os requisitos da contratação, referem-se às condições mínimas de
prestação de serviços de natureza continuada para manutenção preventiva e
corretiva, com cobertura total de peças, dos elevadores de passageiros da marca
Thyssenkrupp.
5.2. A contratada deve estar devidamente registrada no sistema
CREA/CONFEA com responsável técnico devidamente habilitado e registrado/visto no
CREA regional.
5.3. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos,
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.
5.4. A contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do
contrato, até o recebimento definitivo dos serviços.
5.5. A Contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos
trabalhistas e o atendimento às normas internas de saúde ocupacional e de
segurança e medicina do trabalho para seus empregados.
5.6. Todos os componentes e materiais utilizados nas manutenções deverão
ser novos e de primeiro uso salvo em casos específicos desde que autorizado pela
fiscalização. Na reposição de peças deverão ser utilizadas as marcas e modelos
sugeridos pelo fabricante ou seus respectivos equivalentes técnicos.
5.7. A empresa deverá possuir em seus quadros Responsável Técnico,
devidamente registrado nos órgãos competentes, que atuará como responsável
junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região e aos órgãos de fiscalização. O
vínculo desse profissional qualificado não precisa ser necessariamente trabalhista ou
societário, sendo suficiente a existência de contrato de prestação de serviços,
regido pela legislação civil vigente.
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5.8. O Responsável Técnico pela supervisão dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva de elevadores deverá ser um Engenheiro Mecânico
devidamente registrado em conselho de classe.
5.9. Os responsáveis pela realização dos serviços de manutenção preventiva
e corretiva de elevadores poderá ser um técnico em mecânica, ou profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho de Classe. As máquinas e
equipamentos devem ser submetidos à manutenção preventiva mensal, na forma e
periodicidade determinada pelo fabricante, conforme as normas técnicas oficiais
nacionais vigentes e, na falta destas, as normas técnicas internacionais e boas
práticas de engenharia.
5.10. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos a
serem executados deverão obedecer rigorosamente:
● Às normas da ABNT, INMETRO e das Agências Reguladoras pertinentes ao
assunto. vigência e em suas versões mais atualizadas;
● Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho em suas versões mais
atualizadas;
● Códigos, Leis. Decretos Portarias e Normas Federais Estaduais e Municipais,
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
● Instruções e Resoluções dos Órgãos de classes (CREA. CRT);
● Às prescrições e recomendações dos respectivos fabricantes;
● Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
● Manual de Obras Públicas - Edificações: Práticas SEAP — Construção. Disponível
em:
http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes/manuais/manual_construcao.pdf
5.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.12. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, visando auxiliar no correto dimensionamento e elaboração de sua
proposta sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
09:00 horas às 16:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone da Divisão de Engenharia e Arquitetura do TRT-16 (98) 2109-9395. Após a
avaliação prévia, o interessado apresentará declaração assinada, conforme modelo
do Anexo E deste Termo de Referência.
5.13. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública.
5.14. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
5.15. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo
a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
5.16. O local de vistoria está relacionado no Anexo A.
5.17. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou
responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.
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5.18. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
5.19. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimento s de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.
6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. Devem ser atendidas as seguintes recomendações, que se baseiam no
Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho - 3a Edição:
6.1.1. Nos contratos de manutenção de equipamentos, utilizar peças e
componentes de reposição certificadas pelo Inmetro, de acordo com a legislação
vigente.
6.1.2. Nos contratos de manutenção de elevadores, a contratada deve utilizar
produtos que economizam energia, atendendo ao critério da eficiência energética,
preconizado pela Resolução CNJ no 400/2021.
6.1.3. Para execução dos serviços, a contratada deverá utilizar produtos de
limpeza, lubrificação, antiferrugem, dentre outros, menos ofensivos, conforme
previsto na Instrução Normativa SLTI/MPOG no 01/2010, que estabelece como
possível critério de sustentabilidade que os bens sejam constituídos por material
atóxico e biodegradável.
6.1.4. A contratada deve efetuar o descarte de peças e materiais em
observância à política de responsabilidade socioambiental adotada pelo órgão,
procedendo ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva,
bem como de resíduos de logística reversa, de acordo com o programa de coleta
seletiva do órgão em observância ao Decreto n° 5.940/2006.
6.2. Devem ser atendidos também os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia de Contratações Sustentáveis 6a Edição, aprovado pela Câmara Nacional de
Sustentabilidade e Pela Consultoria-Geral da União:
6.2.1. Os objetos aos quais terá que ser feita a manutenção, bem como os
materiais utilizados, deverão atender, no que couber, os critérios de
sustentabilidade previstos no art. 5o da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro
de 2010, a saber:

i. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 E 15448-2;
ii. Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção de certificado
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em
relação aos seus similares;
iii. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; e
iv. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Cenain Hazardous Substances), tais
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)...].

6.3. Ainda, o serviço a ser contratado deve cumprir com o disposto no art.. 3o
da Instrução Normativa n° 02, de 04 de junho de 2014.
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6.4. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Política
Nacional de Resíduos Sólidos, e da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a
CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo
lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus
resíduos e embalagens.
6.5. Nos termos do Anexo V da Instrução Normativa STLI/MPOG n° 2, de
30/04/2008, e da Instrução Normativa STLI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a
CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências:
6.5.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes,
informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos;
6.5.2. Substituir, sempre que possível, as substâncias tóxicas por outras
atóxicas ou de menor toxidade;
6.5.3. Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação
específica as lâmpadas fluorescentes, baterias, pilhas, óleos e frascos de aerossóis
em geral, demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento adequado
dos materiais.
6.5.4. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e
equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo de
energia, classificados pelo Selo Procel de Economia de Energia (um instrumento
promocional do Procel — Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica
coordenado pelo Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência
energética.
6.5.5. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local na execução dos serviços.
6.5.6. Providenciar a logística reversa, o recolhimento dos materiais,
embalagens, resíduos e peças inservíveis, bem dos recipientes de óleos,
lubrificantes e solventes originários dos serviços executados, para posterior repasse
às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento
dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada, demonstrando os
procedimentos utilizados para o recolhimento adequado dos materiais, em
observância à Logística Reversa disposta no as. 33 da Lei n° 12.305/2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
6.5.7. Promover a Eficiência Energética por meio de ações que contemplem a
redução do desperdício de energia elétrica advindo da ineficiência dos equipamentos
nas instalações das unidades do TRT da 16a Região. Essas ações devem contemplar
quando da substituição de peças originais, por outras com melhor rendimento nos
sistemas de iluminação, força motriz, dentre outros, devendo ser originais e
recomendadas pelo fabricante do equipamento.
6.5.7.1. Em suma, qualquer sistema, que comprovada a Eficiência Energética
gerada de com as premissas da Agência Nacional de Energia Elétrica —ANEEL.
6.5.7.2. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a
CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao monitoramento e melhoria
contínua da eficiência energética dos equipamentos.
6.5.7.3. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender a melhor
relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos
e negativos, associados ao produto.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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7.1.1. Início da execução do objeto: 3 (três) dias após a assinatura do contrato,
combinado com emissão da ordem de serviço;
7.1.1.1. A contratada deverá elaborar o Plano de Manutenção Operação e
Controle (PMOC) e emitir a ART / TRT em, no máximo, 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato;
Da manutenção preventiva
7.1.1.2. As manutenções preventivas serão realizadas mensalmente,
trimestralmente, semestralmente e anualmente, atendendo o Plano Periódico de
Manutenção Programada (Anexo B), incluídas as substituições de peças ou
componentes discriminados na seguinte rotina mensal, caso necessário:

i. Realizar inspeção de todo o sistema para averiguação de irregularidades;
ii. Examinar todos os dispositivos de segurança e reguladores, eliminando os
eventuais defeitos elétricos, eletrônicos e mecânicos;
iii. Verificar as corrediças das guias dos cursores, assegurando uma operação
silenciosa;
iv. Verificar os cabos de aço como fator de segurança;
v. Inspeção dos tirantes, molas e cabos de tração;
vi. Verificar o sistema de ventilação eletromecânica existente na cabina dos
elevadores quanto ao funcionamento;
vii. Verificar a condição geral dos freios, quanto à operacionalidade,
funcionalidade e segurança;
viii. Verificar o funcionamento dos botões de chamadas, indicadores e setas de
direção;
ix. Verificar a partida, a parada e o nivelamento do elevador;
x. Verificar a abertura e o fechamento das portas;
xi. Verificar o funcionamento das botoeiras, dos sinalizadores e da luz de
emergência da cabine;
xii. Substituir peças e lâmpadas que compõem as botoeiras, indicadores e setas
de direção, quando necessário;
xiii. Substituir lâmpadas e reatores existentes no elevador e passadiços, quando
necessário;
xiv. Providenciar a limpeza das grades de ventilação, dos ventiladores e das
regiões adjacentes, removendo a poeira acumulada nas soleiras, nas suspensões,
nas barras articuladas e nas tampas do teto;
xv. Realizar a lubrificação de polias, guias, cabos e correntes de compensação;
xvi. Verificar a viagem, inspeção de ruídos, coxins, corrediças e barra de
reversão;
xvii. Inspecionar o limitador de velocidade e testar contatos;
xviii. Verificar o sistema de comunicação (interfone, alarme e luz de emergência).

7.1.1.3. Na manutenção preventiva trimestral, além das ações referidas na rotina
mensal, serão realizados os seguintes procedimentos, incluídas as substituições de
peças ou componentes abaixo discriminados, caso necessário:

i. Instalações: Verificar proteção e conexões nos painéis de força, condições dos
fusíveis e seus engates, possíveis infiltrações de água/pó/gases, presença de
objetos estranhos e de condições inseguras;
ii. Verificar deslize do contrapeso, trincos das portas, carretilhas, garfos, perfil das
portas e pavimentos;
iii. Inspecionar mancais do eixo da coroa e da polia de tração, gaxetas, juntas de
vedação, nível de óleo do redutor e aro ou polia de tração, rotores, retentores,
acoplamento, escovas;
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iv. Verificar estado de lonas, sapatas, pinos, articulações, buchas de
acoplamento,núcleo, bobina, molas, polias, anéis de regulagem, cabos de tração,
do regulador, de compensação e de manobra, corrediças das guias ou roldanas
dos cursores, fita do seletor, chaves de parada e de fim de curso, rampas,
sensores eletrônicos, tensor do regulador, aparelho de segurança, para-choques,
operador de portas, suspensão da porta.

7.1.1.4. A empresa realizará semestralmente testes de funcionalidade de freios
de segurança e limitadores de velocidade, com fornecimento de laudo assinado pelo
responsável técnico, além de todas as ações discriminadas nas rotinas mensal e
trimestral, e anualmente testes de segurança, conforme descrito no Plano Periódico
de Manutenção Programada.
7.1.1.5. A lista de atividades aqui descrita não é exaustiva, portanto, não exclui
qualquer outra que se mostre necessária, tanto à operacionalidade, quanto à
manutenção dos níveis de segurança exigidos para elevadores de transporte de
pessoas.
7.1.1.6. O Plano Periódico de Manutenção Programada apresentará rotinas
exemplificativas que poderão ser aplicadas para garantir o bom funcionamento dos
equipamentos.
Da manutenção corretiva
7.1.1.7. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos
destinados a eliminar defeitos decorrentes do uso normal do elevador, ajustes e
reparos, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças, placas,
partes, acessórios,
periféricos e componentes, de acordo com o manual do fabricante e normas técnicas
vigentes.
7.1.1.8. A manutenção corretiva será solicitada pelo Contratante, mediante
correspondências eletrônicas, sem limite para o número de chamados e sem
quaisquer ônus adicionais.
7.1.1.9. O atendimento técnico para manutenção corretiva deverá ficar
disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive feriados.
7.1.1.10. O prazo para recolocação dos elevadores em operação normal será de
48 horas, a contar da data do chamado inicial.
7.1.1.11. A dilação de prazo poderá ser concedida, a critério da Administração,
mediante justificativa técnica elaborada pela Contratada.
7.1.1.12. Os chamados técnicos deverão ser atendidos no prazo máximo de 3
horas, contados da comunicação realizada pelo Contratante. Excetuam-se:
7.1.1.13. Os casos de ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA, que englobam acidentes ou
quando houver passageiro preso na cabine, em que os chamados serão tratados de
forma prioritária e emergencial e deverão ser atendidos no prazo máximo de 30
(trinta) minutos;
7.1.1.14. Os casos em que houver mais de um elevador parado simultaneamente
no mesmo prédio, quando o prazo máximo cai para 01 (uma) hora após a chamada;
7.1.1.15. Os atendimentos realizados nos dias em que houver sessões plenárias,
que também deverão ser atendidos no prazo de 30 (trinta) minutos.
Da substituição de peças
7.1.1.16. Os materiais de consumo, peças de reposição e equipamentos a serem
utilizados nos serviços deverão apresentar alto padrão de qualidade, ser originais e
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atender às exigências da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), inclusive
na sua aplicação.
7.1.1.17. Não fazem parte da cobertura as seguintes peças e componentes:

i. Revestimentos em geral, o conjunto ou parte da cabina, portas dos pavimentos,
marcos, soleiras, alvenaria e pinturas;
ii. Todos cuja substituição seja necessária face à ocorrência de atos de
vandalismo ou de incêndio, desde que esse último não tenha sido originado por
falha na manutenção dos elevadores.

7.1.1.18. No caso de serviços ou substituição de peças não inclusas no contrato, a
contratada deverá apresentar orçamento detalhado com preços unitários e
quantitativos, para prévia aprovação do TRT 16, que verificará sua compatibilização
com preços praticados no mercado.
7.1.1.19. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos em condições normais
de funcionamento, executando todos os serviços de manutenção preventiva,
necessários a permitir a operação contínua e ininterrupta, sem alterar as
características técnicas deles, como também das instalações;
7.1.1.20. A manutenção preventiva será realizada na primeira quinzena de cada
mês. As visitas mensais deverão ser previamente agendadas. A fiscalização e os
procedimentos realizados deverão seguir com fidelidade o Plano de Manutenção
Operação e Controle (PMOC) elaborado pela empresa adjudicatária. Após a
manutenção preventiva realizada deverão ser gerados relatórios (por equipamento e
de acordo com o PMOC) que indiquem os procedimentos realizados, as
irregularidades verificadas para providências por parte da fiscalização;
7.1.1.21. Os serviços de manutenção corretiva serão executados no local onde os
aparelhos encontram-se instalados, exceto nos casos em que, em função da
natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-los até a oficina da
licitante adjudicatária, quando será necessária a autorização do TRT16, sem que o
deslocamento incorra em qualquer ônus adicional à Contratante;
7.1.1.22. Será de responsabilidade da contratada a substituição de peças,
limpeza, regulagem, ajuste e lubrificação dos equipamentos e o teste do
instrumental elétrico e eletrônico, para segurança do uso normal das peças vitais
tais como: painel de controle, máquina de tração, Coroa sem fim, polia de tração e
desvio, freio, motor de tração, regulador de velocidade, corrente pinhão, chaves e
fusíveis, quadro de comando, conexões, relés, iluminação da cabina, botoeiras e
sinalização de cabina, corrediças da cabina e contrapeso, aparelho de segurança,
chave de indução, placas ou emissores, receptores, cabina (placa e piso), guias e
braquetes, limites de curso, correntes ou cabos de compensação, cabos de tração e
de regulador, caixa de corrida, fechos hidráulicos e eletromecânicos, portas,
carrinhos, botoeiras de pavimentos e sinalizações, nivelamentos, pavimentos, para-
choques, polia do regulador de velocidade e poço, bomba hidráulica, de válvula,
vedação de sistema hidráulico, mangueiras e tubulações hidráulicas. A lista não é
exaustiva, todos e quaisquer componentes dos elevadores deverão ser verificados,
testados e substituídos, se necessário;
7.1.1.23. As manutenções corretivas só podem ser executadas após autorização
prévia da Fiscalização do TRT16.
7.1.1.24. Procedimentos e rotinas em casos de emergências:
7.1.1.25. Em casos de elevador parado, passageiros presos na cabina ou
acidentes, as solicitações do CONTRATANTE deverão ter início de atendimento em
um prazo máximo de até 2 (duas) horas, contados da comunicação à CONTRATADA,
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podendo ocorrer todos os dias da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia.
7.1.1.26. Cronograma de realização dos serviços:
7.1.1.27. Manutenção preventiva: mensalmente na primeira quinzena do mês;
7.1.1.28. Manutenção corretiva: até 18 (dezoito) horas da comunicação à
CONTRATADA;
7.1.1.29. Emergências: até 2 (duas) horas da comunicação à CONTRATADA;
7.1.1.30. Os serviços serão executados em conformidade com o PMOC.
7.1.1.31. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: Avenida Senador
Vitorino Freire,150, Areinha, São Luís- MA, CEP 65030- 901.
7.1.1.32. Manutenção preventiva: das 8:00 h às 17:00 h, de segunda a sexta-feira,
com agendamento prévio;
7.1.1.33. Manutenção corretiva: das 8:00 h ás 17:00 h, de segunda a sexta-feira,
com agendamento prévio;
7.1.1.34. Emergências: qualquer dia ou horário.
7.1.1.35. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
qualidades e quantidades estimadas, promovendo sua substituição quando
necessário:
7.1.1.36. Todos os componentes e materiais utilizados nas manutenções deverão
ser novos e de primeiro uso, salvo em casos
específicos desde que autorizado pela fiscalização;
7.1.1.37. Todas as máquinas portáteis e ferramentas manuais que se fizerem
necessárias à execução dos serviços deste Termo de Referência serão fornecidas e
instaladas pela Contratada, sem ônus adicional para a Contratante;
7.1.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.2.1. Manutenções preventivas e corretivas

Descrição Quantidade (anual)
Manutenção preventiva 12(*)
Manutenção corretiva Conforme a demanda(**)

(*) Prevê-se a realização de uma manutenção preventiva por mês.
(**) Estima-se, em média, a ocorrência de 3(três) falhas por mês nos elevadores do
Fórum “Astolfo Serra”.

7.2. Os valores que constam na tabela do item 13.1 deste Termo de
Referência são valores mensais e global, incluindo máquinas, equipamentos,
materiais, peças, transporte, tributos e tudo mais que for necessário para a
execução e a conclusão dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários.
7.3. Os valores correspondentes às manutenções preventivas serão pagos
mensalmente e integralizados totalmente, desde que tenham sido efetivamente
realizados.
7.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia
legal, será de, no mínimo 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
7.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
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contrato devido às características do objeto.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas no instrumento contratual e as normas da Lei no 14.133 de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial;
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim;
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
8.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado:
8.6.1. A Contratada deverá manter preposto disponível meios de comunicação
rápida (N° de telefone Celular e/ou Correio eletrônico) durante o período de vigência
Contratual, para atender qualquer ocorrência na execução dos serviços;
8.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade.
8.6.3. A CONTRATADA deverá formalizar a nomeação de seu responsável,
sendo neste concentradas as tratativas, entregas e demais demandas afetas ao
serviço contratado, junto à Divisão de Engenharia/ TRT16 e aos órgãos de
fiscalização.
8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art.
117, caput).
8.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, VI).
8.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1o e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II).
8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III).
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8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
8.11.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).
8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
providências para a nova contratação.
8.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (art. 23, I e II,
do Decreto n° 11.246, de 2022).
8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais , o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente nasolução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, as. 23, IV).
8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, IV).
8.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).
8.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).
8.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
8.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, X).
8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente aos
setores competentes para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
8.22. O acompanhamento e fiscalização dos serviços estará a cargo do Setor
de Engenharia do TRT 16, mediante instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

i. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
ii. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigida;
iii. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
iv. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
v. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
vi. A satisfação do público usuário.

8.23. Assinado o contrato, a contratada deverá efetuar uma análise minuciosa
de todas as especificações técnicas, buscando elucidar mediante a Fiscalização, ao
início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida sobre detalhes dos serviços a serem
executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido
suficientemente esclarecidas.
8.24. A contratada fornecerá, no prazo de 10 (dez) dias, após a assinatura do
contrato, Relatório de Vistoria que ateste o estado atual de fadiga das peças.
8.25. A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
quaisquer responsabilidades da Contratada para outras entidades, sejam
fabricantes, técnicos, subempreiteiros e etc.
8.26. Todos os materiais e peças a serem empregados nos serviços deverão
ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estar de acordo com as
especificações, devendo ser submetidos à prévia aprovação da Fiscalização.
8.26.1. Se julgar necessário, a Fiscalização poderá solicitar à Contratada a
apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais e peças
ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos
materiais e peças empregados nos serviços.
8.27. A Contratada interromperá total ou parcialmente a execução dos
serviços, mediante comunicação da Fiscalização, sempre que:
8.27.1. Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no
contrato;
8.27.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do
Instrumento Convocatório e de acordo com apresente especificação;
8.27.3. Houver alguma falta cometida pela contratada, desde que esta, a juízo
da Fiscalização, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e
8.27.4. A Fiscalização assim o determinar ou autorizar formalmente.
8.28. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará na não
aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a Contratada refazer as partes
recusadas sem direito a indenização.
8.29. A Contratada fornecerá as máquinas, os equipamentos, os materiais, as
peças, transporte e tudo mais que for necessário para a execução e a conclusão dos
serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses insumos

Termo de Referência Fórum Revisão 3 (0224467)         SEI 000007670/2024 / pg. 12



deverão estar embutidos no preço global da contratação.
8.30. É vedada a contratação, pelas empresas prestadoras de serviços, de
servidor do quadro do Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região, ativo ou inativo,
ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou
afins, até o 3o grau.
8.31. A qualificação profissional dos prestadores de serviço será também
verificada após a assinatura do contrato. Caso os requisitos de qualificação não
sejam atendidos conforme os termos do Anexo D - Especificações Mínimas de Mão
de Obra para Executar os Serviços, a Contratada será notificada e deverá
providenciar a imediata substituição do prestador de serviço indicado. Caso não seja
apresentado um prestador de serviços devidamente qualificado, a empresa estará
sujeita às penalidades previstas neste documento.
8.32. As normas de segurança constantes destas especificações não
desobrigam a Contratada do cumprimento de outras disposições legais, federais,
municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os
processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em
decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de
materiais inadequados na execução dos serviços.
8.33. Se, para facilitar seus trabalhos, a Contratada necessitar elaborar
desenhos de execução, deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas.
8.34. O Contratante poderá, a qualquer tempo, instalar acessórios que visem
melhorar a qualidade dos elevadores ou o aproveitamento do espaço interno.
8.34.1. São exemplos de acessórios: intercomunicadores entre a cabine e a
recepção do edifício, monitores de propaganda e sistemas de monitoramento
remoto. Em todos os casos, o Contratante compromete-se a consultar previamente
a Contratada para eventual adequação técnica ou contratual.
8.35. A equipe técnica da Contratada deverá contar com profissionais
especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas
atividades necessárias à execução dos serviços. Caberá à Contratada o
fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual à sua equipe
técnica.
8.36. Os representantes da Fiscalização e toda pessoa autorizada por ela,
terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos,
estocados e/ou fabricados materiais peças e equipamentos relativos aos serviços,
ainda que nas dependências da contratada.
8.37. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de
qualquer membro da equipe técnica da contratada, quando julgar necessário ou
conveniente à boa execução dos serviços contratados.
8.38. A Contratada cuidará para que toda a área sob sua responsabilidade
(casas de máquinas e outras) permaneça sempre limpa e organizada.
8.39. À critério da Fiscalização, a Contratada deverá apresentar os materiais
substituídos ou, antes, solicitar ou aguardar autorização prévia, para que seja
verificada a necessidade real da substituição ou reparo do material ou equipamento.
8.40. Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo
que a Fiscalização poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não
convenientes à manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e
sistemas.
8.41. Materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas
pela Fiscalização, devendo a Contratada providenciar para estas áreas os
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dispositivos de proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes.
8.42. A Contratada procederá ao recolhimento dos resíduos recicláveis
descartados, de forma seletiva, bem como de pilhas e baterias, de acordo com o
programa de coleta seletiva do TRT 16 e em observância ao Decreto n° 5.940/2006.
8.43. A Contratada deverá observar a destinação adequada aos resíduos
gerados durante suas atividades no Tribunal, em consonância com a coleta seletiva
do Tribunal.
8.44. Os produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos utilizados
pela Contratada deverão obedecer às classificações e especificações de eficácia e
segurança determinadas pela ANVISA, comprovadas por registro ou notificação junto
à Agência.
8.45. A Contratada deverá observar a não utilização de produtos que
contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na atmosfera, conforme
Resolução CONAMA No 267/2000.
8.46. A Contratada deverá assegurar, durante a vigência do contrato, a
capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de
responsabilidade socioambiental do órgão.
8.47. Em cada visita realizada pela Contratada, tanto para manutenção
preventiva quanto corretiva, deverá ser elaborado um Boletim de Visita onde serão
indicados os serviços realizados e a relação de peças eventualmente substituídas,
além de outros registros pertinentes. Esse boletim deverá ser visado pela
Fiscalização por ocasião da visita e compor a documentação que acompanha a
fatura mensal dos serviços da contratada.
8.48. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo
previsto no Anexo C, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:
i. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
ii. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.48.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;
8.48.2. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas;
8.48.3. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada;
8.48.4. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
8.48.5. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
8.48.6. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta

Termo de Referência Fórum Revisão 3 (0224467)         SEI 000007670/2024 / pg. 14



ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras
previstas no ato convocatório;
8.48.7. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
8.48.8. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no
Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.
8.49. Casos não abordados serão definidos pela Fiscalização, de maneira a
manter o padrão de qualidade previsto para os serviços.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
9.4. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo De Referência;
9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
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9.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,
e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;
9.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no
13.146, de 2015;
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;
9.21. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
9.22. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de
crachá;
9.23. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
9.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,
conforme a categoria profissional;
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9.25. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em
que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
9.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas
Internas da Contratante;
9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.28. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade
para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
9.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas
da Contratante;
9.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
9.31. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
9.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
aplicável;
9.33. O técnico da Contratada deverá elaborar o Comprovante de Visita
(Ordem de Serviço), tanto nas manutenções preventivas quanto nas corretivas , em
que constará: equipamento vistoriado, endereço, data da visita, número da Ordem
de Serviço, se manutenção preventiva, ou corretiva, se atendimento normal ou de
plantão, horário de chegada e de saída, situação do equipamento antes e depois do
atendimento, diagnóstico da situação e medidas a serem tomadas para solução de
eventual problema, assinatura do técnico da contratada e assinatura do Fiscal;
9.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com
o estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos,
bem como substituir aqueles realizados com peças defeituosas ou com vício de
montagem, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;
9.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 05/07/2002, com
as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA,
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

9.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo,
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no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas específicas;
Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.

9.37. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota
fora” encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em
áreas não licenciadas;
9.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116,
de 2004.
9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

i. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere
ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
ii. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação
do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislação correlata;
iii. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes;

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,
por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos
resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao Setor
de Engenharia;
9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente
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aprovados pela Fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a
serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de
Referência e demais documentos anexos;
9.42. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada
integral a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a
concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos
anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n.
7.983/2013;
9.43. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão deste
contrato, e não utilizar o nome do Tribunal para fins comerciais ou em campanhas e
material de publicidade, salvo com autorização prévia, emitida oficialmente pela
contratante.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências
para a execução dos serviços, fornecendo-lhes crachá de acesso, de uso obrigatório
pelos empregados da contratada;
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
10.4. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional
exigidos no Anexo D - Especificações Mínimas para Mão de Obra Executar os
Serviços, solicitando à Contratada as substituições e os treinamentos que se
verificarem necessários;
10.5. Zelar pela segurança dos elevadores, não permitindo o seu manuseio a
título de assistência técnica por pessoas não autorizadas pela Contratada;
10.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;
10.7. Pagar mensalmente à Contratada o valor resultante da prestação do
serviço, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
10.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de
serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP
no 5/2017;
10.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais
como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;
Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
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mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado; e
Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

10.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;
10.12. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
10.13. Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo
de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69
da Lei no 8.666/93 e no art. 12 da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento e aceitação do objeto
11.0.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
provisório e definitivo dos serviços, nos termos abaixo:
Ao final de cada etapa da execução contratual, mensalmente, a Contratada
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.
11.0.2. O Recebimento Provisório será realizado pelo Fiscal do Contrato após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma: (Art. 140, I, a , da Lei no
14.133 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto no 11.246, de 2022).
11.0.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.
11.0.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o Fiscal técnico do contrato irá apurar oresultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
11.0.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no 11.246, de 2022).
11.0.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022).
11.0.7. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
11.0.8. A fiscalização não efetuará o ateste da entrega dos produtos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133, de 2021).
11.0.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
11.0.10. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação
definitiva dos serviços executados.
11.0.11. Quando a Fiscalização for exercida por um único servidor, o Relatório
Circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
11.0.12. Será considerado como ocorrido o Recebimento Provisório com a
entrega do Relatório Circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
11.0.13. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se- á como realizada, consumando-se o
Recebimento Provisório no dia do esgotamento do prazo.
11.0.14. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do Recebimento Provisório
dos serviços, deverá ser providenciado o Recebimento Definitivo, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
11.0.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no 11.246,
de 2022);
11.0.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
Contratada, por
escrito, as respectivas correções;
11.0.17. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados ou dispositivos entregues, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
11.0.18. Comunicar à empresa responsável para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
11.0.19. Enviar a documentação pertinente à unidade responsável para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
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pela fiscalização e gestão.
11.0.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
11.0.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
11.0.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
11.0.23. O Recebimento Provisório ou Definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
11.0.24. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Liquidação
11.0.25. A contratada deverá enviar as notas fiscais pelo SIGEO-JT (Resolução
CSJT No 331, de 29 de abril de 2022).
11.0.26. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, pelo
SIGEO-JT, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o da Instrução
Normativa SEGES/ME no 77/2022.
11.0.27. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.0.28. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
11.0.29. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
11.0.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
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implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
11.0.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
11.0.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.0.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
11.0.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
11.0.35. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.
11.0.36. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100)/365 I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

Forma de pagamento

11.0.37. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.0.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
11.0.39. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
11.0.40. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
11.0.41. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
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da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
12. REAJUSTE CONTRATUAL
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, aplicando-se a variação acumulada do IGPM exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, limitada à variação
acumulada do IPCA, relativa ao mesmo período, tendo em vista as limitações
impostas ao orçamento pelo Art. 107, § 1o, inciso II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, incluído pela EC no 95, de 15 de dezembro de 2016.
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempreque este ocorrer.
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.966,67 (quarenta mil
novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). A avaliação do custo
foi realizada com base na pesquisa junto a outros órgãos públicos. Os valores de
referência, portanto, obtiveram como base os orçamentos coletados no mercado e
foram devidamente apensos ao processo conforme mapa de preços (0216503)
14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
14.1. O presente processo está conforme disposto na Lei Federal n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021, sendo realizado pelo procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO em sua forma eletrônica, conforme no art. 75 desta Lei, uma vez que "é
dispensável a licitação: I - para contratação que envolva valores inferiores a R$
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores";
Requisitos para participar da seleção:
14.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
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existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS); e
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.
14.1.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” do item
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
14.1.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
14.1.1.3. Caso na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
14.1.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
14.1.1.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação.
14.1.1.6. Os estatutos ou contratos sociais das(os) Proponentes deverão ser
pertinentes e compatíveis com o objeto da
contratação.
Critérios de Julgamento da(s) Proposta(s):
14.1.2. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL.
14.1.3. As propostas apresentadas deverão ter prazo mínimo de validade de 60
(sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.
14.1.3.1. Na ausência de registro deste prazo no documento, o prazo mencionado
será presumido.
14.1.3.2. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá
apresentar à Administração, por meio eletrônico, proposta que contenha o preço
mensal e global dos serviços, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §
3o da Lei n° 14.133/2021).
14.1.3.3. O regime de execução do contrato será empreitada, por preço global.
14.1.3.4. Caso atendidas as condições para participação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
14.1.3.5. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.
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14.1.3.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
14.1.3.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
14.1.3.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
14.1.3.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica;
Habilitação Jurídica
14.1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
14.1.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
14.1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
14.1.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
14.1.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
14.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista:
14.1.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
14.1.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
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Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
14.1.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);
14.1.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual referente ao ICMS
(Imposto Sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação).
14.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal referente ao ISSQN
(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza).
14.1.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
14.1.17. Apresentar declaração de que não emprega menor de 18 anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
14.1.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou
estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou Estadual do domicílio ou
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
14.1.19. Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista, das
microempresas e empresas de pequeno porte com direito ao favorecimento
estabelecido na LC 123/2006, ser-lhe-á concedido o prazo adicional de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a requerimento do interessado dentro do
prazo estabelecido e a critério da administração, para a regularização da
documentação, contados da decisão do pregoeiro que declarar a empresa
vencedora do certame (art. 43, § 1°, da LC 123/2006);
14.1.20. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar
a licitação (art. 43, § 2°, da LC 123/2006);
Habilitação econômico-financeira
 
14.1.21. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
14.1.22. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,
tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS -
DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV
ou outro indicador que o venha substituir.
14.1.23. Será comprovada a boa situação financeira da empresa quando os
índices Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
forem maior que 1(um). Os índices serão obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:
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LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante)

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

LC = Ativo Circulante/(Passivo Circulante)

14.1.24. As empresas que apresentarem índices igual ou menor do que um
quando de sua habilitação, tendo em vista os riscos para a administração, deverão
comprovar Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da
proposta mediante índices oficiais.
14.1.25. Serão considerados aceitos, na forma da lei, balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:
a) Publicados em Diário Oficial ou; b)Publicados em jornal de grande circulação ou;
c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; d)Por cópia
do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante,
na forma da IN 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de
1.º-08-97, art. 6º, junto com o original do Diário para cotejo pelo pregoeiro ou
acompanhada obrigatoriamente da cópia dos Termos de Abertura e de
Encerramento ou; e) apresentado pelo Sistema Público de Escrituração Digital
(Sped), Instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007.
14.1.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (art. 65, § 1º da Lei nº 14.133/2021). IV - O
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (art. 69, § 6º da Lei nº
14.133/2021).
Qualificação Técnica
14.1.27. A licitante deverá apresentar os documentos abaixo listados para fins de
comprovação da qualificação técnica:
14.1.28. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia);
14.1.29. A empresa que apresentar registro/inscrição de outro Estado da
Federação estará obrigada, se vencedora da licitação, a obter o visto do CREA local
(CREA/MA).
14.1.30. Comprovação da experiência de 12(doze) meses na prestação dos
serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o serviço em
tela, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, não havendo obrigatoriedade
12(doze) meses serem ininterruptos, conforme item 10.6.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
14.1.31. Comprovação de o licitante possuir vínculo profissional na data da
abertura do procedimento licitatório, com pelo menos 1 (um) profissional de nível
técnico de 2º Grau, com atribuições constantes no Art. 4º da Resolução nº 278/83,
do CONFEA, ou graduado em engenharia mecânica, detentor de Atestado de
Responsabilidade Técnica, ou documento equivalente, devidamente registrado(s) no
respectivo conselho profissional da região competente, relativo(s) à prestação de
serviço(s) compatível(eis) com o objeto da presente licitação, nos termos da Decisão
Normativa nº 36, de 31 julho de 1991, do CONFEA, a que será atribuída a
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responsabilidade técnica do serviço.
14.1.31.1. A comprovação do vínculo da licitante com o profissional poderá ser feita
com a apresentação de Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho, ou
Contrato de Prestação de Serviço, com ou sem vínculo trabalhista, ou Ficha de
Registro de Empregado, ou pela Certidão de Registro da licitante no Conselho
competente, se nela constar o nome do profissional indicado (Acórdão 361/2006 –
TCU Plenário);
14.1.32. Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, a ser feita
por intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado, em que figurem o nome da licitante na condição de
“contratada”, na execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
ELEVADORES, pelo prazo mínimo de 12(doze) meses.
14.1.33. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

I. Será aceito o somatório de atestados com períodos diferentes, ininterruptos ou
não, para a comprovação do período de 12 (doze) meses, conforme item 10.6.1
do Anexo VII-A da IN SEGES n. 05/2017.
II. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa interessada;
III. Os Atestados deverão conter Nome do responsável pela empresa/órgão
público emitente, n° do CNPJ e telefone válido para contato. Se necessário, serão
efetuadas diligências para confirmar os dados e os serviços descritos no
atestado/declaração.
IV. O licitante disponibilizará, se solicitado em complementação aos documentos
apresentados, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

14.1.34. A presente qualificação técnica se dá em razão da necessidade de
comprovar que a empresa possui capacidade operacional mínima para realizar a
manutenção dos 6 elevadores de tração movido por cabos de aço instalados nos
edifícios do Tribunal, em consonância com os entendimentos legais.
14.1.35. O atestado previsto se limita a exigir as parcelas de maior relevância da
contratação, ou sejam: tipo de elevador.
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)
15.1. Pelo atraso, inexecução total ou parcial das obrigações, ou o
descumprimento de qualquer cláusula ou condição contida no edital e seus anexos,
o TRT 16ª Região poderá, garantida prévia defesa, aplicar a Contratada, conforme o
caso, as seguintes sanções:
15.2. Advertência, exclusivamente, quando a Contratante der causa a
inexecução parcial do contrato, desde que não cause grave dano à administração
pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.3. Multa de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) ao dia, até o limite
de 10%, incidente sobre o valor anual do Contrato, nos casos de:
15.4. Atraso injustificado na entrega da Anotação da Responsabilidade Técnica
e do Registro do Contrato junto ao CREA-MA;
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15.5. Atraso injustificado na entrega do Plano de Manutenção;
15.6. Atraso injustificado na entrega do Laudo Técnico Anual;
15.7. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia, até o limite de 10%,
incidente sobre o valor anual do Contrato, pelo atraso no início da prestação dos
serviços.
15.8. Após o vigésimo primeiro dia, a Contratante poderá rescindir o Contrato,
por inexecução total ou parcial do contrato, por culpa da Contratada.
15.9. Será aplicada multa compensatória calculada em 20% (vinte por cento)
sobre a parcela inadimplida, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.
15.10. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 05 (cinco) dias
úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será
descontada automaticamente dos pagamentos devidos pela Administração, ou em
não havendo créditos da Contratada, acionada a garantia contratual, se houver, ou
encaminhada para a inscrição na dívida ativa.
15.11. A contagem do prazo fluirá a partir do primeiro dia útil após o
recebimento da notificação, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do
vencimento.
15.12. Parágrafo único. O prazo será considerado prorrogado até o primeiro dia
útil seguinte se seu vencimento ocorrer no sábado, domingo ou feriado, quando não
houver expediente administrativo no Tribunal ou, ainda, quando o expediente for
encerrado antes do horário normal de funcionamento.
15.12.1. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
15.12.2. Aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
15.12.3. As sanções administrativas serão registradas no SICAF.
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Tribunal Regional do Trabalho da
16ª Região.
16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
17. ANEXOS
17.1. ANEXO A - DESCRIÇÃO DOS ELEVADORES (0216706).
17.2. ANEXO B - PLANO PERIÓDICO DE MANUTENÇÃO PROGRAMADA
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA (0216707)
17.3. ANEXO C - IMR – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (0216708)
17.4. ANEXO D - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA A MÃO DE OBRA EXECUTAR
OS SERVIÇOS (0216709).
17.5. ANEXO E - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU CONHECIMENTO
DAS CONDIÇÕES LOCAIS(0216710).
17.6. ANEXO F - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (​​​​​​​0216711).
O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade
Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e
oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da
IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão
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por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por MATEUS OLIVEIRA BRAGA, TÉCNICO
JUDICIÁRIO, em 11/03/2025, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ DE RIBAMAR SANTOS BATISTA,
TÉCNICO JUDICIÁRIO, em 11/03/2025, às 15:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Autenticar Documentos
informando o código verificador 0224467 e o código CRC 3DAAC8E1.

Referência: Processo nº 000007670/2024 SEI nº 0224467
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